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Em 30 de Julho de 2008 o Grupo Parlamentar do PCP apresentou a seguinte pergunta ao
Governo:

"José Manuel Maia Mendes Sousa, beneficiário da Segurança Social nJ110095180445, começou

a trabalhar aos 14 anos, fazendo os respectivos descontos para a segurança social.

Em 2002, o beneficiário depara-se com uma situação de desemprego, situação que se pralonga

até aos dias de hoje, tendo, por esse motivo, optado por requerer a reforma antecipada.

Contudo, não foi este um processo simples. Tendo o beneficiário requerido o cálculo do

montante provável da pensão, foram muitos os "incidentes" de percurso. Desde logo, porque

recebeu um ofício da Segurança Social onde se pode ler que "a pensão é apenas devida após a
cessação da actividade profissional que vem exercendo", solicitando que em 10 dias úteis

informasse "a data em que cessou ou vai cessar a actividade na empresa". Ora, considerando

que o beneficiário estava a receber o subsídio de desemprego pela Segurança Social, afigura-se

incompreensível que a mesma entidade viesse solicitara prova de cessação de actividade.

Para além disso, o cálculo da pensão apresentava valores que não correspondiam às
remunerações efectivamente recebidas pelo beneficiário, representando, nos anos de 1975 a

1981, um montante para efeitos de cálculo inferior em €1340,OO ao efectivamente recebido e

declarado. Valores esses que constavam da base de dados da Segurança Social e, não fosse a
atenção e reclamação do beneficiário, teriam permanecido sem correcção.

Contudo, a grande injustiça revela-se, essa sim, no resultado direito da legislação do PS que veio

alterar a fórmula de cálculo das pensões. A entrada em vigor do Decreto-Lei n. 9 187/2007, de 10
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de Maio tem tido consequências gravíssimas na vida dos novos reformados. Não é por falta de

denúncia dos casos concretos que o Governo não alterau este Decreto-Lei uma vez que o PCP

por várias vezes tem dado conhecimento dos exemplos das graves injustiças que a nova fórmula

de cálculo está a provocar. Aliás, o PCP apresentou um Projecto de Lei que permitia corrigir

estas injustiças, projecto esse rejeitado apenas com os votos contra da bancada do PS.

A aplicação desta legislação tem tido consequências tão injustas quanto inaceitáveis. Neste

caso concreto, José Maia Sousa, tendo trabalhado desde os 14 anos, contando com uma longa

carreira contributiva de 40 anos apenas irá receber 58% da sua pensão fruto da aplicação: das

graves penalizações em função da antecipação da idade da reforma, do factor de

sustentabilidade, da aplicação da média ponderada uma vez que os beneficiários com menos de

46 anos de contribuições ficaram impedidos de optar pela contabilização de toda a carreira
contributiva.

Assim, enquanto que na vigência do Decreto-Lei n.!}329/93, de 25 de Setembro, o beneficiário

teria direito a uma pensão no valor de €623,33, com o Decreto-Lei n. 2 187/2007, de 10 de Maio,

o mesmo beneficiária, com mais anos de descontos, irá receber uma pensão de €363,52 (menos

42% - €259,81), muito inferior ao salário mínimo nacional e que não tem em conta uma vida

inteira de trabalho e de cumprimento das obrigações legais.

Ao abrigo do disposto na alínea d) do Artigo 1562 da Constituição da República Portuguesa e em

aplicação da alínea d), do n.2 1 do artigo 42 do Regimento da Assembleia da República, solicito

ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social os seguintes esclarecimentos:

- Por que motivo enviou a Segurança Social um ofício requerendo a prova da cessação da

actividade profissional quando estava a pagar subsídio de desemprego ao beneficiário?

- Como é que o Governo responde a este beneficiárioque, contando com uma

determinada pensão, depois de uma vida inteira de trabalho, irá receber uma pensão

substancialmente inferior?

- Considera o Governo justa esta redução da pensão?

- Tenciona o Governo tomar alguma medida para acabar com esta injustiça? ti

Esta pergunta não obteve qualquer resposta por parte do Ministério visado. Entretanto após a

rejeição de várias iniciativas do PCP,o Governo deu finalmente a timão à palmatória" e veio

alterar, no Orçamento do Estado para 2009, as iníquas regras de cálculo das pensões, cuja
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justeza até aí tinha defendido. Continua contudo a recusar o pagamento de retroactivos aos

lesados por estas normas.

Acontece que, pelo menos no caso deste contribuinte em concreto, a pensão não foi

recalculada como impõe a lei do Orçamento para 2009, o que prolonga a situação de injustiça

criada pelo Governo.

Assim, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, venho requerer através de V.
Exa., ao Ministro do Trabalho e Solidariedade Social:

- Que me responda às perguntas formuladas na pergunta anterior que estão para além da
questão da fórmula de cálculo;

-Que esclareça por que razão este contribuinte não viu ainda recalculada a sua pensão;

- Que me informe se há outras situações deste tipo e qual o balanço que faz o ministério em
relação ao recalculo destas pensões.

Palácio de S. Bento, 4 de Junho de 2009

Bernardino Soares

Deputado
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. JoséManuelMaiaMendesSousa,beneficiáriodaSegurançaSocialn.121oo95180445,começoua
trabalharaos14anos,fazendoosrespectivosdescontosparaa segurançasocial.

Em2002,o beneflciáriodepara-secomumasituaçãode desemprego,situaçãoque se prolonga

atéaosdiasdehoje,tendo,poressemotivo,optadoporrequerera reformaantecipada.

Contudo,nãofoieste umprocessosimples.Tendoo beneflciárlorequeridoo cálculodo montante
provávelda pensão,forammuitosos "incidentes"de percurso.Desdelogo, porquerecebeuum
ofícioda SegurançaSocialondese podelerqueliapensãoé apenasdevidaapósa cessaçãoda
actividadeprofissionalquevemexercendo",solicitandoque em 1Odias úteisinformasse"a data
em que cessouou vai cessara actividadena empresa".Ora, considerandoQueo beneficiário

estavaa recebero subsídiode desempregopelaSegurançaSocial,afigura-seincompreensfvel
quea mesmaentidadeviessesolicitara provadecessaçãode actividade.

Para além disso, o cálculoda pensãoapresentavavaloresque não correspondiamàs
remuneraçõesefectivamenterecebidaspelo beneficiário,representando,nos anos de 1975a
1981.um montantepara efeitosde cálculo inferiore.m€1340,OOao efectivamenterecebidoe
declarado.ValoresessesqueconstavamdabasededadosdaSegurançaSociale,nãofossea
atençãoe reclamaçãodobeneficiário,teriampermanecidosemcorrecção.

Contudo,a grandeinjustiçarevela-se,essasim,noresultadodireitodalegislaçãodoPSqueveio
aJterara fórmuladecálculodaspensões.AentradaemvigordoDecreto-Lei11.918712007,de10
de Maiotemtidoconsequênciasgravíssimasnavidadosnovosreformados.Nãoé porfaltade
denúnciadoscasosconcretosqueo GovemonãoafterouesteDecreto-Leiumavezqueo PCP
porváriasvezestemdadoconhecimentodosexemplosdasgravesinjustiçasquea novafórmula
decálculoestáaprovocar.Aliás,o PCPapresentouumProjectodeLeiquepermitiacorrigirestas
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injustiças,projectoesserejeitadoapenascomosvotoscontradabancadadoPS,

A aplicaçãodestalegislaçãotemtidoconsequêndastãoinjustas quantoinaceitáveis.Nestecaso
concreto.José MaiaSousa,tendotrabalhadodesdeos 14 anos,contandocomumalonga
carreiracontributivade 40anos apenasIráreceber58%dasuapensãofrutodaaplicação:das
graves penalizaçõesem função da antecipaçãoda Idade da reforma,do factor de
susten~btl1dade,daaplicaçãodamédiaponderadaumavezqueosbeneficlár'loscommenosde
46 anosde contribuiçõesficaramimpedidosde optarpelacontabllizaçãode todaa carreira
oontributiva.

Assim.enquantoquenavigênciadoDecreto-leln.1} 329193, de 25 de Setembro.o beneficlário
teriadireitoa umapensãonovalorde€623.33,como Decreto-Lein.9187I2oo7,de 10de Maio,o

mesmobeneflciárlo,commaisanos de descontos,irá receberumapensãode €363,52(menos
42%. €259r81),muRoinferiorao saláriomínimonacionale que não tem em conta uma vida

inteirade trabalhoe de cumprimentodasobrigaçõeslegais,

Aoabrigododispostonaalínead}doArtigo1562daConstituiçãodaRepúblicaPortuguesaeem aplicação

da alínead},do n,~1 doartigo4~do RegimentodaAssembleiadaRepOblica,solicitoao Ministériodo

Trabalho e da SolidariedadeSocial osseguintesesclarecimentos:

- Porque motivoenvioua SegurançaSocialumofíciorequerendoa provada cessaçãoda

actividadeprofissionalquandoestavaa pagarsubsídiodedesempregoaobeneficiário?

. Comoé queo Governo,respondea estebenefiClárioque,contandocomumadeterminada

pensão,depoisde umavida inteirade trabalho,irá receberuma pensãosubstaooialmente
inferior?

. Considerao Govemojustaestareduçãodapensão?

-Tencionao Governotomaralgumamedidaparaacabarcomestainjustiça?

Paláciode S. Bentor29 deJulhode 2008

Deputado


